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À SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 
 
 
REF. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 
 
PROCESSO Nº 300246/2020 
 

 

 

DSS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.627.226/0001-05, com 
endereço na Av. Pedro Paulo de Faria Junior, Cuiabá-MT, CEP 78.098-270, nesse ato 
representada por seu representante legal DANIELLE MARTINS CAMILO, que abaixo 
subscreve, vem, tempestivamente, perante Vossa Senhoria, apresentar a presente 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL referente ao pregão em epígrafe, pelas razões que passará a 
expor, requerendo o seu conhecimento e provimento. 

 
 
I-  DA TEMPESTIVIDADE 

 
Considerando que o prazo para impugnação é de até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para a realização da Sessão, conforme item 24.1 do Edital: 
 
“24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para sessão de 
abertura das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos e/ou impugnar o edital e seus anexos, mediante 
requerimento escrito fundamentado ao(a) Pregoeiro(a), 
encaminhado para o e-mail pregao02@ses.mt.gov.br, como arquivo 
anexo, digitalizado e contendo assinatura em todas as vias, ou 
protocolado diretamente na Coordenadoria de Aquisições da 
SES/MT, em horário de expediente sendo: 08:00 às 12:00 e 14:00 às 
18:00 horas;.” 
 

 
II- DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Considerando que o objeto da licitação é a “registro de preços para 

eventual contratação de empresa especializada, sob demanda, para prestar serviços 

comuns de engenharia com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-

obra, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO (%) a ser aplicado na forma estabelecida 
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nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI (desonerada) 

vigentes, nas edificações das unidades da Secretaria de Estado de Saúde do Estado de 

Mato Grosso, acrescido do BDI, em conformidade com as condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referencia e seus anexos..”, apresentamos a 

presente impugnação, nos seguintes termos. 

 

 

A- DA IMPUGNAÇÃO AO ITEM 10.7.7. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

O Item 10.7.7 subitem 04 (quatro) do edital, estabelece requisitos 

de qualificação em desacordo com os critérios estabelecidos pela Lei 8666/93 e 

entendimentos jurisprudenciais que limitam a amplitude de participantes no certame. 

 

             Consta no item supramencionado a exigência de apresentação e 
atestado de capacidade técnica de “MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA DOS SISTEMAS DE 

GASES MEDICINAIS, AR COMPRIMIDO, VÁCUO, OXIGENIO E TODA A INFRAESTRUTURA QUE ENVOLVE A OPERAÇÃO 
DO SISTEMA DE NO MÍNIMO UMA UNIDADE HOSPITALAR”.  

 

 

Tendo em vista que o artigo 30 da Lei 8.666/1993 estabelece que a 

documentação relativa à qualificação técnica deve limitar-se a comprovação de 

desempenho de atividade pertinente e compatível a objeto da licitação, considerando 

exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

 

"Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

se-á a: 

 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 

os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 

 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II deste artigo, 

no caso de licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente certificados pela entidade profissional 

competente, limitadas as exigências a: 

 

a) quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação do 

licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional de nível superior detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos; 

 

b) (VETADO) 

 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, limitadas as exigências a:                

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, limitadas estas 



 

         DSS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

 

4 

 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos;                (Incluído pela 

Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 2º As parcelas de maior relevância técnica ou de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão prévia e 

objetivamente definidas no instrumento convocatório. 

 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas 

no instrumento convocatório.                   

 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação 

de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 

inibam a participação na licitação. 

 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 

considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 

explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 

penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 

localização prévia. 

 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de 

alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos 

licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito 
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de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços 

e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica 

aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema 

relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, 

ou que possa comprometer a continuidade da prestação de 

serviços públicos essenciais. 

 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 

comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o 

inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço 

objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

administração” (grifo nosso). 

 

Temos que em  consideração ao objeto pretendido “contratação de 

empresa especializada, sob demanda, para prestar serviços comuns de engenharia com 

fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-obra”, restringir a 

participação no certame somente a empresas que disponham em seus atestados de 

capacidade técnica, de demonstração de prestação de serviços “MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E/OU CORRETIVA DES SISTEMAS DE GASES MEDICINAIS, AR COMPRIMIDO, 

VÁCUO, OXIGENIO E TODA A INFRAESTRUTURA QUE ENVOLVE A OPERAÇÃO DO 

SISTEMA”,  restando claro não ser este o objeto de maior relevância da contração pelos 

próprios termos apresentados no edital,  o qual exara a intenção de contratar serviços 

“comuns de engenharia” nos quais  estão contidas as atividades do item 10.7.7 (subitem 

4), entendidas assim e também como serviços de engenharia, além de frustrar o caráter 

competitivo do certame, vai em desacordo ao que estabelece a lei e o jurisprudência 

senão vejamos: 

 

“A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico 

operacional deve limitar-se às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto licitado. Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário)” 

 

“Estabeleça, por ocasião da avaliação da qualificação técnico-operacional 

das empresas licitantes, percentuais mínimos acima de 50% dos 

quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, salvo em 

casos excepcionais, cujas justificativas deverão estar tecnicamente 
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explicitadas no processo administrativo anterior ao lançamento do 

respectivo edital, ou no próprio edital e seus anexos, em observância ao 

inciso XX I do art. 37 da Constituição Federal. inciso I do § 1º do art. 3º e 

inciso II do art. 30 da Lei nº 8.666/1993. As exigências quanto à 

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional devem limitar-se às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação e, 

no caso destas, restringirem-se a aspectos de qualificação técnica e 

econômica que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações do futuro contrato. Acórdão 1636/2007 Plenário (Sumário)” 

 

“Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas de obra que 

não se afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de 

restringir 

a competitividade do certame, constitui-se clara afronta ao estabelecido 

pelo art. 30 da Lei nº 8.666/1993, e vai de encontro ao disposto no art. 37, 

inciso 

XX I, da Constituição Federal. Acórdão 170/2007 Plenário (Sumário)” 

 

“Abstenha-se de incluir, nos editais de seus processos licitatórios, critério 
de habilitação que possa elidir o princípio da igualdade entre os licitantes, 
exigindo, especificamente no caso de qualificação técnica, a comprovação 
de atividade compatível em quantidade com a realidade do objeto da 
licitacao, em atenção aos arts. 3o, § 1o, inciso I, 30, inciso II, e 44, § 1o, da 
Lei no 8.666/1993, e aos princípios da prudência, proporcionalidade e 
razoabilidade. Acórdão 265/2010 Plenário”. 
 

“Aceite a comprovação de capacitação técnica proveniente de obras 
diferentes daquela licitadas, passando a ter como critério a semelhança 
entre os serviços a serem comprovados, e não as obras em que foram 
executados. Por exemplo, abstendo-se de recusar serviços semelhantes 
prestados em obras ferroviárias ou de vias urbanas quando da 
comprovação de qualificação para executar obras rodoviárias. Acórdão 
1502/2009 Plenário” 
 

Inclua itens distintos para qualificação técnico-operacional e técnico 
profissional, com a possibilidade de exigências de quantitativos mínimos e 
prazos máximos nas parcelas de maior relevância, não necessariamente de 
valor significativo, e indispensáveis para a execução do objeto, desde que 
demonstrada a adequação e pertinência de tal exigência em relação ao 
objeto licitado, para a primeira; e sem as exigências de quantidades 
mínimas ou prazos máximos, restringindo-se as parcelas que sejam, 
cumulativamente, de maior relevância e valor significativo, para a 
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segunda; demonstrando tecnicamente que os parâmetros fixados são 
adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, nos 
termos do art. 30 da Lei no 8.666/1993. 
 

“Exigência de experiência técnica da licitante em itens que não têm 

relevância e valor significativo em relação ao total da obra 

Representação formulada ao TCU versava sobre possíveis ilegalidades no 

Pregão Eletrônico n.º 125/2008, realizado no âmbito da Fundação 

Universidade Federal do ABC (UFABC), destinado à contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços técnicos em 

engenharia consultiva de gerenciamento geral, apoio técnico, fiscalização 

de projetos e obras para a construção do campus da UFABC, em São 

Bernardo do Campo. Entre as supostas irregularidades, a representante 

indicou a decisão pela sua inabilitação em razão da não apresentação de 

certidões quanto à implantação de sistemas de informações gerenciais e à 

implantação de gestão de controle de qualidade, itens pouco relevantes 

dentro do escopo do objeto licitado. O relator reforçou a manifestação da 

unidade técnica que atuou no feito, a qual, embora reconhecendo a 

importância de uma empresa possuir meios (conhecimento, tecnologia 

equipamentos e programas informatizados) que a tornem mais 

competitiva, a ponto de refletir nos seus custos, e consequentemente, na 

oferta de preços menores, ponderou que a obrigatoriedade de a empresa 

possuir tais meios não deveria ser aceita, uma vez que “o importante para 

o serviço de fiscalização de obra, objeto da licitação, é que os dados sejam 

fornecidos com a acurácia suficiente para medir fielmente a evolução das 

obras e que seja feito o gerenciamento dos projetos de acordo com o 

realizado.”. Tendo em vista que o contrato já havia sido celebrado e que as 

demais licitantes seriam inabilitadas por outros critérios previstos no 

edital, deliberou a Primeira Câmara, acolhendo proposição do relator, no 

sentido de determinar à UFABC que, em futuros certames envolvendo a 

utilização de recursos federais, abstenha-se de exigir experiência técnica 

da empresa licitante em itens que não sejam de maior relevância e valor 

significativo, cumulativamente, em relação ao total da obra, nos termos do 

art. 37, XXI, da Constituição Federal, dos arts. 3º, § 1º, I, e 30, § 1º, I, da Lei 

n.º 8.666/93, “bem como em qualquer outro serviço que contenha 

especificação ou detalhamento irrelevante para a qualificação técnica, ou 

seja, que não exija conhecimento e capacitação técnicos diferenciados, não 
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usuais e infungíveis”. Acórdão n.º 565/2010, TC-001.217/2009-7, rel. Min. 

Augusto Nardes, 09.02.2010.” 

 

Desta forma, requer-se que as exigências restritivas descritas no 

Item 10.7.7, subitem 04 (quatro), sejam retiradas do edital, pois não condizem com 

objeto a ser contratado que contempla a prestação de “serviços comuns de engenharia”, 

sendo que a manutenção da exigência referida, configura afronta aos princípios da 

legalidade e isonomia, impondo restrição indevida ao caráter competitivo, frente a ao 

cerceamento inequívoco da amplitude de participantes no certame. 

 

 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Cuiabá/MT, 05 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

Danielle Martins Camilo 

    Representante Legal 
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